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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Nas questões que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 
proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 
Texto CB1A1-I 

  Ouvir é um sentido e uma das ações humanas mais 
básicas e elementares na comunicação. Essa ação é bastante 
relevante quando se trata de responsividade e prestação de contas 
no âmbito da gestão pública. Na discussão sobre o modelo ideal 
de ouvidoria pública, a transparência, a autonomia e a promoção 
da participação e do controle social são centrais. Assim, para que 
as ouvidorias públicas cumpram seu papel no fortalecimento da 
democracia participativa e no aperfeiçoamento da gestão pública, 
é fundamental que os ouvidores exerçam suas atribuições com 
autonomia e independência. 
  O desenvolvimento das estruturas burocráticas do Estado 
gerou a necessidade de proteção de direitos dos cidadãos contra 
usos e abusos do poder público. A inexistência de controle 
efetivo e de penalidades aplicáveis aos serviços públicos 
enfraquece os ideais democráticos, limitando a influência dos 
cidadãos no funcionamento e na fiscalização das instituições do 
Estado e os expondo aos riscos potenciais da burocracia. 
Portanto, a autonomia das ouvidorias públicas está relacionada 
ao provimento de estruturas que possibilitem a prestação de 
contas à sociedade, com o objetivo de expor os erros 
governamentais e ativar o funcionamento das agências 
horizontais. Dessa forma, a ouvidoria tem o papel não de se 
contrapor ao órgão ou à entidade na defesa do cidadão, mas de 
garantir que a demanda da cidadania seja considerada e tratada, à 
luz das garantias constitucionais e legais, atuando no sentido de 
recomendar adequações necessárias ao efetivo funcionamento da 
administração pública. 

Michelle Vieira Fernandez et alii. Ouvidoria como instrumento de participação,  
controle e avaliação de políticas públicas de saúde no Brasil. Physis:  

Revista de Saúde Coletiva, n.º 31, 2021 (com adaptações). 

 

 Questão 1  
Conforme as ideias expressas no último período do primeiro 
parágrafo do texto CB1A1-I, o exercício das atribuições dos 
ouvidores com autonomia e independência é 
 

A um propósito para que as ouvidorias cumpram seu papel. 
B um motivo pelo qual as ouvidorias cumprem seu papel. 
C uma consequência de as ouvidorias cumprirem seu papel. 
D um requisito para que as ouvidorias cumpram seu papel. 
E um entrave para que as ouvidorias cumpram seu papel. 
 

 Questão 2  
No segundo período do segundo parágrafo do texto CB1A1-I, o 
vocábulo “os”, em “os expondo”, remete a 
 

A “controle” e “penalidades”. 
B “funcionamento” e “fiscalização”. 
C “serviços públicos”. 
D “ideais democráticos”. 
E “cidadãos”. 

 

Questão 3  
No segundo período do primeiro parágrafo do texto CB1A1-I, o 
substantivo “responsividade”, criado a partir do adjetivo 
responsivo, veicula a ideia de capacidade de 
 

A reagir. 
B repreender. 
C ser competitivo. 
D ser competente. 
E ser responsável. 
 

 Questão 4  
Cada uma das opções a seguir apresenta um trecho do segundo 
parágrafo do texto CB1A1-I seguido de uma proposta de 
reescrita. Assinale a opção em que a proposta apresentada 
preserva a correção gramatical e o sentido do texto original. 
 

A “aos serviços públicos” (segundo período): para os serviços 
públicos 

B “ao efetivo funcionamento” (último período): junto ao 
efetivo funcionamento 

C “ao provimento” (terceiro período): com o provimento 
D “aos riscos” (segundo período): nos riscos 
E “no funcionamento” (segundo período): ao funcionamento 
 

 Questão 5  
De acordo com as ideias expressas no segundo parágrafo do texto 
CB1A1-I, a atuação “no sentido de recomendar adequações 
necessárias ao efetivo funcionamento da administração pública” 
é uma atribuição 
 

A das agências horizontais. 
B do cidadão. 
C da cidadania. 
D da ouvidoria. 
E das garantias constitucionais e legais. 
 

 Questão 6  
Em relação às ideias do texto CB1A1-I, julgue os itens a seguir. 

I As ouvidorias públicas são instâncias de defesa e proteção 
dos cidadãos. 

II A necessidade de proteção dos direitos do cidadão contra o 
poder público motivou o desenvolvimento das estruturas 
administrativas do Estado. 

III A autonomia das ouvidorias públicas se vincula à garantia de 
controle, pela sociedade, dos serviços públicos prestados. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas o item III está certo. 
D Apenas os itens I e II estão certos. 
E Apenas os itens I e III estão certos. 
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 Questão 7  
Mantendo-se as relações coesivas estabelecidas no segundo 
parágrafo do texto CB1A1-I, a expressão “Dessa forma” (último 
período) poderia ser corretamente substituída por 
 

A Sobretudo. 
B Logo. 
C Entretanto. 
D Além disso. 
E Pois. 
 

 Questão 8  
Considere a proposição P: “a menos que o sistema funcione, o 
servidor não entregará o trabalho”. Assinale a opção que 
apresente uma proposição equivalente a P. 
 

A Se o sistema funcionar, o servidor entregará o trabalho. 
B Se o sistema não funcionar, o servidor não entregará o 

trabalho. 
C O servidor entregará o trabalho a menos que o sistema não 

funcione. 
D O sistema funciona e o servidor entrega o trabalho. 
E Quanto mais o sistema funcionar, mais trabalho o servidor 

entregará. 
 

 Questão 9  
Considere a expressão v ൌ k ൈ pሺ1 െ pሻ, em que v corresponde 
a velocidade de propagação de uma notícia, sendo calculada a 
partir da relação entre a constante de proporcionalidade k e o 
percentual p de pessoas que possuem conhecimento da notícia. 
Caso a constante de proporcionalidade seja igual a 8 e a 
velocidade de propagação seja igual a 2, o percentual p de 
pessoas será equivalente a 
 

A 10%. 
B 90%. 
C 25%. 
D 50%. 
E 75%. 
 

 Questão 10  
A compra de dois computadores e um aparelho de televisão 
custou R$ 18.000,00 e a compra de um computador e dois 
aparelhos de televisão custou R$ 15.000,00. Considere que os 
computadores e os aparelhos de televisão são iguais para as duas 
compras. Com base nas informações apresentadas, a diferença 
entre o valor de um computador e um aparelho de televisão será 
de 
 

A R$ 1.000,00. 
B R$ 1.500,00. 
C R$ 3.000,00. 
D R$ 2.000,00. 
E R$ 2.500,00. 
 

 Questão 11  
No Windows 10, a ferramenta que exibe uma lista contendo os 
componentes de hardware conectados ao computador, os quais 
estão agrupados em categorias, recebe o nome de 
 

A Windows Update. 
B Windows Defender. 
C Gerenciador de tarefas. 
D Gerenciador de dispositivos. 
E Configurações de privacidade. 

 

Questão 12  
 

 
  A figura precedente representa tabela editada no MS 
Excel, referente a contratos de rodovias com pedágio no estado 
de Mato Grosso. 

Considerando a figura apresentada, é correto afirmar que, para 
que a quantidade de contratos que foram assinados no dia 
15/12/2010 seja exibida na célula C9, o usuário deverá inserir, na 
célula, a fórmula 
 

A =SOMA(E3:E7;"15/12/2010"). 
B =CONT.SE(E3:E7;"15/12/2010"). 
C =CONT(E3:E7="15/12/2010"). 
D =CONT.VALORES(E3:E7; ="*2010"). 
E =TOTAL(E3:E7; ="*2010"). 
 

 Questão 13  
O recurso do Google Chrome que permite aos usuários 
sincronizar as informações de agenda, email e contatos das 
contas de dispositivos móveis no computador é o 
 

A Google Sync. 
B Favoritos. 
C Modo anônimo. 
D Modo de navegação segura. 
E Controle de guias. 
 

 Questão 14  
  Durante a primeira metade do século XX, o mundo 
passou por uma radicalização política que culminou em duas 
grandes guerras mundiais. Naquela época, o Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil expediu o seguinte ato: “Fica 
recusado visto no passaporte a toda pessoa (...) de origem étnica 
semítica”. 
  Aracy Moebius de Carvalho Guimarães Rosa, servidora 
do consulado brasileiro em Hamburgo, ignorou a ordem e 
continuou preparando vistos, permitindo que judeus buscassem 
refúgio no território brasileiro. 

Internet: <www.gov.br> (com adaptações). 

Considerando a situação apresentada, assinale a opção correta. 
 

A Aracy agiu em desacordo com a ética e a moral, pois 
descumpriu expressa ordem administrativa emanada pela 
autoridade competente. 

B A conduta de Aracy, muito embora justificada em preceitos 
éticos, caracterizou violação à moral pública, uma vez que foi 
de encontro à concepção dominante naquele período 
histórico. 

C Para analisar-se se Aracy agiu com base em preceitos éticos, 
é necessário conhecimento sobre o código de ética vigente no 
serviço público da época. 

D Ética e moral não servem de baliza para a análise da conduta 
de Aracy, pois suas ações deveriam se pautar estritamente 
pela legalidade. 

E Ao ignorar a ordem, Aracy agiu segundo sua consciência e 
baseada em valores morais cuja importância superava a 
proibição administrativa. 
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 Questão 15  
No que se refere à ética na administração pública, assinale a opção 
correta. 
 

A A moralidade, no âmbito da administração pública, confunde-
se com a prática administrativa reiterada e não impugnada 
pelos órgãos de controle. 

B Por se tratar de questão submetida ao domínio espiritual, 
preceitos morais não se aplicam à dinâmica administrativa. 

C O princípio hierárquico sobrepõe-se ao princípio da 
moralidade na administração pública. 

D Gestor investido em cargo de chefia que decida nomear 
cônjuge ou irmão para função gratificada a ele subordinada 
incorrerá em violação aos preceitos morais da Constituição 
Federal. 

E A moralidade administrativa, embora desejada, não é exigida 
no âmbito dos cargos eletivos, haja vista esses cargos estarem 
sujeitos a outras espécies de valores. 

 

 Questão 16  
No âmbito do estado de Mato Grosso, a criação de comissão de 
ética é 
 

A obrigatória em todos os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, e facultativa nos demais poderes, cabendo a ela 
unicamente exercer função normativa em caráter abstrato. 

B obrigatória em todos os órgãos e entidades do Poder 
Executivo, bem como nos Poderes Legislativo e Judiciário, 
cabendo a ela orientar e aconselhar sobre a ética funcional do 
servidor. 

C facultativa em todos os poderes, cabendo a ela conhecer 
concretamente de atos passíveis de advertência ou censura 
ética. 

D facultativa em todos os poderes, cabendo a ela unicamente 
exercer função normativa em caráter abstrato. 

E obrigatória nos Poderes Executivo e Legislativo, cabendo a 
ela unicamente exercer função normativa em caráter abstrato. 

 

 Questão 17  
Conforme a Lei Complementar Estadual n.º 112/2002, 
 

A tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou 
indiretamente significa causar-lhe dano material. 

B o trabalho desenvolvido pelo servidor público deve ser 
entendido como acréscimo ao seu próprio bem-estar, já que, 
cidadão, integrante da sociedade, o êxito desse trabalho pode 
ser considerado como seu maior patrimônio. 

C a moralidade da administração pública estadual se limita à 
distinção entre o bem e o mal. 

D nem toda ausência injustificada do servidor público de seu 
local de trabalho é fator de desmoralização do serviço público 
estadual. 

E os fatos e atos verificados na vida cotidiana do servidor 
público não poderão acrescer ou diminuir o seu bom conceito 
na vida funcional. 

 

Questão 18  
A respeito da história de Mato Grosso, assinale a opção correta. 
 

A Os indígenas que habitavam o território mato-grossense antes 
da chegava dos colonizadores formavam um grupo étnico 
homogêneo, composto basicamente pelas tribos guaxis e 
caiapós. 

B Enquanto os ciclos econômicos mais curtos, do ouro e da 
borracha, localizavam-se ao sul do estado, os mais 
duradouros e geradores de maior riqueza, como da erva mate 
e da pecuária, encontravam-se no norte. 

C O desequilíbrio do dinamismo econômico no estado deu 
suporte para que reivindicações acerca da divisão de Mato 
Grosso fossem suscitadas pelos sulistas desde o Estado Novo, 
as quais foram concretizadas durante o regime militar. 

D O algodão foi o principal produto da economia do estado na 
Primeira República, período que apresentou dinamismo 
menor se comparado com o Império. 

E Durante as primeiras décadas do século XX, ocorreram 
alterações na economia da região, fase que marca o declínio 
da pecuária e dos seus derivados bem como o 
desenvolvimento da comercialização de produtos extrativos. 

 

 Questão 19  
Considerando que o estado de Mato Grosso desempenha papel 
relevante no contexto brasileiro, assinale a opção correta. 
 

A Embora tenha pouca participação no Mercosul, a hidrovia 
Paraguai-Paraná desempenha papel relevante na integração 
da malha hidroviária do corredor Sul/Sudoeste. 

B O estado situa-se na região Norte do Brasil, porém fora da 
área considerada Amazônia Legal. 

C A exploração das regiões auríferas por garimpeiros e 
empresas teve historicamente baixo impacto na economia 
regional, majoritariamente voltada para a pesca e para a 
pecuária. 

D O estado do Mato Grosso constitui-se atualmente como 
grande entroncamento sul-americano, com ligações norte-sul 
e leste-oeste, pois está localizado em ponto estratégico entre 
as duas costas marítimas dos oceanos Atlântico e Pacífico. 

E O estado dispõe de malhas rodoviárias e hidroviárias bem 
desenvolvidas, mas ainda não dispõe de malhas ferroviárias. 

 

 Questão 20  
Em relação aos aspectos políticos, econômicos, sociais e 
culturais de Mato Grosso, assinale a opção correta. 
 

A A Chapada dos Guimarães e as porções situadas em território 
mato-grossense das bacias hidrográficas dos rios Paraguai, 
Araguaia e Guaporé são patrimônio municipal e a sua 
utilização ocorre atendendo a condições que assegurem a 
preservação do meio ambiente, exceto quanto ao uso de seus 
recursos naturais. 

B Com a expansão dos programas de modernização da 
agricultura nos estados do Centro-Oeste, em conjunto com as 
políticas públicas de crédito para investimento e custeio, 
nota-se um crescimento do produto agropecuário na região, 
tendo como principal vetor de expansão as culturas do café e 
da cana-de-açúcar. 

C A taxa de homicídios de jovens no estado está entre as cinco 
maiores do país. 

D Os planos diretores municipais podem dispor, em caráter 
facultativo, sobre a proteção do patrimônio histórico e 
cultural. 

E Alguns elementos que podem influenciar os números da 
segurança pública no Mato Grosso envolvem desigualdades 
sociais, tráfico de drogas, posse de armas de fogo, disputa por 
terras, presença de garimpo ilegal e vasta região de fronteira. 
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 Questão 21 
Salto do Utiariti, Casa do Artesão, Cachoeira Véu de Noiva e Praça Barão do Rio Branco são referências turísticas e de lazer 
localizadas, respectivamente, em 
 

A Campo Novo dos Parecis, Cuiabá, Chapada dos Guimarães e Cárceres. 
B Vila Bela de Santíssima Trindade, Cuiabá, Serra do Roncador e Jaciara. 
C Primavera do Leste, Rondonópolis, Chapada dos Guimarães e Sinop. 
D Jaciara, Cuiabá, Chapada dos Guimarães e Rondonópolis. 
E Serra do Roncador, Lucas do Rio Verde, Campo Novo dos Parecis e Cuiabá. 
 

 Questão 22  
É um dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previsto na Constituição Federal de 1988 
 

A a garantia do desenvolvimento nacional. 
B a soberania. 
C a dignidade da pessoa humana. 
D a cidadania. 
E o pluralismo político. 
 

 Questão 23  
Os estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, ou formarem novos estados ou 
territórios federais, mediante 
 

A aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 
B aprovação da população diretamente interessada, através de referendo, e do Congresso Nacional, por lei complementar. 
C aprovação da população diretamente interessada, através de plebiscito, e do Congresso Nacional, por lei ordinária. 
D aprovação da população diretamente interessada e decreto do Poder Executivo. 
E aprovação da população diretamente interessada, através de referendo, e do Congresso Nacional, por lei ordinária. 
 

 Questão 24  
Os ministros de Estado serão escolhidos, entre brasileiros, pelo 
 

A presidente do Poder Legislativo, e devendo ser maiores de vinte e um anos de idade. 
B presidente da República, devendo ser maiores de trinta e cinco anos de idade. 
C presidente do Poder Legislativo, devendo ser maiores de dezoito anos de idade. 
D presidente da República, devendo ser maiores de vinte e um anos de idade. 
E presidente do Poder Legislativo, devendo ser maiores de trinta e cinco anos de idade. 
 

 Questão 25  
De acordo com a Constituição do Estado de Mato Grosso, todos têm direito a receber informações objetivas de interesse particular, 
coletivo ou geral, acerca dos atos e projetos do estado e dos municípios 
 

A depois de sua aprovação ou na fase de sua implementação. 
B depois da sua aprovação ou depois da sua fase de implementação. 
C antes de sua aprovação ou durante a fase de sua implementação. 
D antes de sua aprovação ou depois da sua fase de implementação. 
E quando o responsável direto pela sua autoria entender necessário. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

 Questão 26 

 

A inspiração para a Lei n.º 6.404/1976, que representou uma 
transição no sistema contábil brasileiro e alinhou o país a um 
novo cenário que começou a se desenhar na década de 1950, foi 
 

A alemã. 
B italiana. 
C francesa. 
D norte-americana. 
E portuguesa. 
 

 Questão 27 

 

Na aquisição de material de consumo que será estocado em 
almoxarifado para uso em momento posterior, no qual será 
reconhecida a despesa orçamentária, o lançamento orçamentário 

D 6.2.2.1.1.xx.xx crédito disponível 
C 6.2.2.1.3.01.xx crédito empenhado a liquidar 

é realizado no momento 
 

A do reconhecimento da variação patrimonial diminutiva. 
B do empenho. 
C da incorporação ao estoque. 
D da liquidação. 
E do pagamento. 
 

 Questão 28 

 

O montante de créditos e valores, cuja mobilização ou alienação 
dependa de autorização legislativa, é evidenciado no balanço 
patrimonial no grupo 
 

A ativo financeiro. 
B passivo financeiro. 
C compensação. 
D ativo permanente. 
E passivo permanente. 
 

 Questão 29 

 

O detalhamento das movimentações que afetam o grupo de 
participação residual nos ativos da entidade é apresentado 
 

A nas notas explicativas. 
B na demonstração de mutações do patrimônio líquido. 
C na demonstração de outros resultados abrangentes. 
D na demonstração do resultado do exercício. 
E no balanço patrimonial. 
 

 Questão 30 

 

Relativamente à elaboração de demonstrações contábeis segundo 
a normatização aplicável, julgue os itens seguintes. 

I Registram-se em investimentos as participações permanentes 
em outras sociedades e os direitos de qualquer natureza que 
não se destinem à manutenção da atividade da entidade 
contábil. 

II Para fins de apuração do resultado do exercício, computam-se 
as receitas e os rendimentos auferidos no período, ainda que 
não realizados em moeda, e os custos, as despesas, os 
encargos e as perdas incorridos para a realização dessas 
receitas e desses rendimentos. 

III As modificações ocorridas, durante o exercício, no saldo de 
caixa e equivalentes de caixa, são evidenciadas na 
demonstração dos fluxos de caixa, admitida a segregação em 
até 3 (três) fluxos: das operações, dos financiamentos e dos 
investimentos. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

Questão 31 

 

Surge a obrigatoriedade de elaboração de demonstrações 
contábeis consolidadas quando uma entidade contábil 
 

A tiver mais de 30% do valor do seu patrimônio líquido 
representado por investimentos em sociedades controladas. 

B detiver a maioria absoluta do capital votante de outra 
sociedade. 

C possuir influência significativa sobre outra sociedade. 
D for acionista majoritária. 
E detiver o controle de outra sociedade. 
 

 Questão 32 

 

Os seguintes indicadores, relativos ao ano X e ao ano Y, estão 
apresentados no relatório de análise econômico-financeira de 
determinada entidade. 

indicador ano X ano Y 

LI 0,055 0,058 

LC 2,138 1,464 

LS 0,895 0,549 

LG 1,138 0,789 

CCL 4.210,00 2.740,00 

Sabendo-se que o ano X é o mais antigo e Y, o mais recente, 
julgue os itens que se seguem. 

I No período, o capital de giro disponível é negativo, o que se 
comprova pelo baixo índice de liquidez imediata. 

II No período a liquidez de longo prazo, houve a pior evolução, 
o que indica o crescimento das imobilizações acima das 
fontes de longo prazo. 

III A melhor evolução do período foi na liquidez seca, o que 
indica perda de representatividade dos estoques entre as 
aplicações circulantes. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 33 

 

O elo entre os planejamentos de médio e curto prazo dos entes 
públicos se dá por meio 
 

A do balanço orçamentário. 
B do plano plurianual. 
C da lei orçamentária anual. 
D da lei de diretrizes orçamentárias. 
E do balanço patrimonial. 
 

 Questão 34 

 

Julgue os itens a seguir, relativos a receitas e despesas públicas. 

I Em sentido estrito, são receitas públicas somente as que 
estiverem inscritas no orçamento público. 

II Constitui dívida ativa o crédito tributário regularmente 
inscrito no órgão competente após findo o prazo de 
pagamento fixado legalmente ou determinado em processo 
regular concluído. 

III Na fase de arrecadação, entrega-se ao poder público a receita 
que lhe é devida. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item III está certo. 
C Apenas os itens I e II estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 35 

 

De acordo com a Lei n. º 9.249/1995, a utilização da correção 
monetária de balanços (CMB), para reconhecer os efeitos 
inflacionários, 
 

A é mandatória no processo de elaboração das demonstrações 
contábeis, independentemente do setor da empresa. 

B é mandatória no processo de elaboração das demonstrações 
contábeis somente para as instituições financeiras. 

C é vedada no processo de elaboração das demonstrações 
contábeis, independentemente do setor da empresa. 

D é permitida e encorajada no processo de elaboração das 
demonstrações contábeis, independentemente do setor da 
empresa. 

E é permitida e encorajada no processo de elaboração das 
demonstrações contábeis somente das instituições financeiras. 

 

 Questão 36 

 

Conforme a Lei n.º 6.404/1976, também conhecida como Lei das 
S/A, as ações de outras companhias, que não são mantidas para 
venda, devem ser classificadas no grupo do balanço patrimonial 
denominado 
 

A despesas antecipadas (ativo circulante). 
B investimentos (ativo não circulante). 
C intangível (ativo não circulante). 
D reservas de capital (patrimônio líquido). 
E imobilizado (ativo não circulante). 
 

 Questão 37 

 

  A Lei n.º 6.404/1976, também conhecida como Lei das 
S/A, determina que, entre as destinações do lucro de sociedades 
anônimas de capital aberto, 5% do lucro líquido deve ser 
destinado à constituição de reserva legal. 

A reserva legal, de acordo com a Lei das S/A, trata-se de uma 
reserva que somente pode ser usada para 
 

A adquirir estoque ou ativo imobilizado. 
B compensar prejuízo ou aumentar o capital. 
C pagar empréstimos ou gastos associados à folha de 

pagamento. 
D pagar impostos, taxas e contribuições. 
E aplicação financeira em mercado acionário nacional. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 38 

 

  O Decreto n.º 9.580/2018 regulamenta a tributação, a 
fiscalização, a arrecadação e a administração do imposto sobre a 
renda e proventos de qualquer natureza. O Título XII desse 
decreto traz as alíquotas do lucro real, do lucro presumido e do 
lucro arbitrado. 

Assinale a opção que, de acordo com o Título XII do Decreto n.º 
9.580/2018, apresenta corretamente a alíquota do imposto de 
renda de pessoa jurídica enquadrada nos regimes do lucro real, 
lucro presumido e lucro arbitrado. 
 

A 10% (dez por cento) apurado sobre o lucro real, presumido ou 
arbitrado, apurado de conformidade com o Decreto n.º 
9.580/2018, acrescido de mais 10% (dez por cento) sobre o 
valor resultante da multiplicação de R$ 20 mil pelo número 
de meses do período de apuração 

B 10% (dez por cento) apurado sobre o lucro real, presumido ou 
arbitrado, apurado de conformidade com o Decreto n.º 
9.580/2018, acrescido de mais 15% (quinze por cento) sobre 
o valor resultante da multiplicação de R$ 20 mil pelo número 
de meses do período de apuração 

C 15% (quinze por cento) apurado sobre o lucro real, presumido 
ou arbitrado, apurado de conformidade com o Decreto n.º 
9.580/2018, acrescido de mais 10% (dez por cento) sobre o 
valor resultante da multiplicação de R$ 20 mil pelo número 
de meses do período de apuração 

D 15% (quinze por cento) apurado sobre o lucro real, presumido 
ou arbitrado, apurado de conformidade com o Decreto n.º 
9.580/2018, acrescido de mais 15% (quinze por cento) sobre 
o valor resultante da multiplicação de R$ 20 mil pelo número 
de meses do período de apuração 

E 20% (vinte por cento) apurado sobre o lucro real, presumido 
ou arbitrado, apurado de conformidade com o Decreto 
9.580/2018, acrescido de mais 5% (cinco por cento) sobre o 
valor resultante da multiplicação de R$ 20 mil pelo número 
de meses do período de apuração 

 

 Questão 39  

  Uma empresa com fins lucrativos possui dez empregados 
cujas remunerações, após os descontos permitidos por lei, 
ultrapassam a faixa de renda de isenção do imposto de renda, 
havendo, desse modo, imposto de renda retido na fonte (IRRF). 

Nessa situação hipotética, a responsabilidade pela retenção e 
recolhimento do IRRF sobre a folha de pagamento é 
 

A da Receita Federal do Brasil. 
B da Secretaria da Fazenda. 
C da Controladoria-Geral da União. 
D da empresa (fonte pagadora) para a qual os funcionários 

trabalham. 
E dos próprios funcionários (beneficiários da renda). 
 

 Questão 40  

De acordo com a Lei Kandir (Lei Complementar n.º 87/1996), a 
institucionalização do imposto sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de 
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação 
(ICMS) é de competência 
 

A da União. 
B dos Estados e do Distrito Federal (DF). 
C dos Municípios. 
D dos contribuintes sujeitos à incidência do ICMS. 
E das empresas sujeitas à incidência do ICMS. 
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 Questão 41 

 

  A Lei n.º 7.689/1988 institui a contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL) das pessoas jurídicas e dá outras 
providências. 

A CSLL é de competência da União e visa financiar 
 

A o exército nacional. 
B a educação básica. 
C a seguridade social. 
D o setor imobiliário. 
E o sistema financeiro nacional. 
 

 Questão 42 

 

De acordo com a Lei Complementar n.º 8/1970, que instituiu o 
Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público 
(PASEP), a periodicidade do recolhimento do PASEP pelos seus 
contribuintes é 
 

A anual. 
B semestral. 
C trimestral. 
D bimestral. 
E mensal. 
 

 Questão 43 

 

  A Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
Social (COFINS) é uma das fontes de receita do governo federal 
para custear, por exemplo, programas associados à previdência 
social. 

Em relação a sua base de cálculo, a COFINS incide sobre 
 

A a receita bruta, ajustada pelas exclusões permitidas por lei. 
B a receita líquida, sem quaisquer ajustes. 
C o lucro bruto, ajustado pelas despesas dedutíveis permitidas 

por lei. 
D o lucro bruto, sem quaisquer ajustes. 
E o lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 

sobre o lucro líquido. 
 

 Questão 44 

 

  A Cia. ABC adquiriu, à vista, 1.000 unidades de 
mercadorias para revenda. As informações relacionadas à 
transação estão elencadas a seguir: 

● Preço unitário da mercadoria: R$ 100,00 
● ICMS: R$ 18,00 (o valor está embutido no preço unitário da 

mercadoria) 
● Frete pago pela Cia. ABC para receber, em suas 

dependências, as mercadorias adquiridas: R$ 100,00 
● Seguro de transporte das mercadorias, pago pelo próprio 

fornecedor das mercadorias: R$ 10,00 

Considerando a situação hipotética apresentada, assinale a opção 
que apresenta o valor que deverá ser registrado na conta de 
estoques da Cia. ABC, em decorrência da aquisição das referidas 
mercadorias. 
 

A R$ 82.000,00 
B R$ 82.100,00 
C R$ 100.100,00 
D R$ 100.110,00 
E R$ 118.110,00 

 

Questão 45 

 

  Uma empresa industrial mantém a seguinte estrutura de 
custo, destinada à fabricação de seu único produto: 

● Unidades produzidas durante o ano: 5.000 
● Materiais diretos: R$ 3,00 por unidade 
● Mão de obra direta: R$ 5,00 por unidade 
● Custo indireto variável de fabricação: R$ 2,00 por unidade 
● Despesas variáveis: R$ 3,00 por unidade 
● Custos indiretos fixos anuais: R$ 40.000,00 
● Despesas fixas anuais: R$ 10.000,00 

Considerando a situação hipotética apresentada, é correto afirmar 
que o valor do custo unitário do produto, tendo por base o 
método do custeio variável, será igual a 
 

A R$ 8,00. 
B R$ 10,00. 
C R$ 13,00. 
D R$ 21,00. 
E R$ 23,00. 
 

Questão 46 

 

Julgue os itens a seguir, referentes ao sistema de acumulação de 
custos por ordem de produção. 

I Faz-se necessário o emprego de taxas predeterminadas para 
se proceder ao cálculo dos custos indiretos a serem aplicados 
às ordens de produção. 

II A utilização do sistema é recomendada nos casos em que os 
produtos são fabricados mediante encomenda. 

III O sistema é indicado no caso de fabricação de produtos 
diferenciados, destinados ao atendimento de demandas 
específicas dos clientes. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas os itens II e III estão certos. 
D Apenas o item III está certo. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 47 

 

  Uma empresa incorre nos seguintes gastos no processo de 
fabricação do seu único produto: 

● Matéria-prima: R$ 15,00 por unidade 
● Embalagens: R$ 2,00 por unidade 
● Componentes: R$ 3,00 por unidade 
● Mão de obra direta: R$ 10,00 por unidade 
● Custos fixos anuais: R$ 140.000,00 

Com base nos dados apresentados na situação hipotética 
precedente, e considerando que o preço unitário de venda do 
referido produto seja R$ 100,00, o ponto de equilíbrio do 
produto, expresso em quantidade, será 
 

A 1.750 unidades. 
B 2.000 unidades. 
C 2.500 unidades. 
D 3.000 unidades. 
E 3.750 unidades. 
 

Questão 48 

 

Assinale a opção que apresenta expressão matemática que 
representa o fator do valor presente no regime de juros 
compostos, em que “i” é a taxa de juros e “n” é o período de 
tempo. 
 

A (1 + i)n 
B (1 + i × n) 
C 1/(1 + i)n 
D 1/(1 + i × n) 
E 1/(1 + in) 
 



 

 

813002_01N829288 CEBRASPE – AGER/MT– Edital: 2023
 

 

     

 Questão 49 

 

O cálculo do montante que um investidor terá ao final do período 

de um ano, se aplicar R$ 10.000,00, a juros nominais de 10% 

ao ano, compostos trimestralmente, é expresso por 
 

A R$ 10.000,00 × (0,1÷4)4. 

B R$ 10.000,00 × (1 + 0,1÷3)3– 1. 

C R$ 10.000,00 × (0,1÷3)3. 

D R$ 10.000,00 × (1 + 0,1÷4)4 – 1. 

E R$ 10.000,00 × (1+0,1÷4) × 4 – 1. 
 

 Questão 50 

 

O valor da amortização do principal de um financiamento 

imobiliário contratado com base no sistema Price é resultado da 
 

A diferença entre o valor da prestação e o valor dos juros do 

período. 

B divisão do valor do principal pelo prazo da operação. 

C diferença entre o valor do principal atualizado ao final do 

financiamento e o valor dos juros compensatórios pagos 

durante o período de carência. 

D divisão do saldo devedor remanescente do financiamento pelo 

número de prestações a vencer. 

E média aritmética das amortizações calculadas com base nos 

Sistema de Amortização Francês e no Sistema de 

Amortização Constante (SAC). 
 

 Questão 51 

 

 

ano Projeto A Projeto B Projeto C 

1 R$ 10.000,00 R$ 15.000,00 R$ 12.000,00 

2 R$ 25.000,00 R$ 20.000,00 R$ 16.000,00 

3 R$ 30.000,00 R$ 15.000,00 R$ 12.000,00 

4 R$ 15.000,00 R$ 10.000,00 R$ 10.000,00 

  A Cia. Alpha está disposta a aplicar R$ 50.000,00 em um 

projeto de investimento de capital, podendo escolher entre três 

projetos mutuamente excludentes e que apresentam o mesmo 

risco — o Projeto A, o Projeto B e o Projeto C. As entradas 

líquidas de caixa previstas para cada um desses projetos estão 

apresentadas na tabela precedente. 

Considerando essa situação hipotética, e sabendo que a Cia. 

Alpha não aceita projetos cujo período de payback seja superior a 

três anos, é correto afirmar que uma análise embasada na referida 

técnica de orçamento de capital revelará que 
 

A nenhum dos projetos atende ao padrão estabelecido pela Cia. 

Alpha. 

B apenas o Projeto A atende ao padrão estabelecido pela Cia. 

Alpha. 

C apenas o Projeto C atende ao padrão estabelecido pela Cia. 

Alpha. 

D apenas o Projeto A e o Projeto B atendem ao padrão 

estabelecido pela Cia. Alpha. 

E todos os projetos atendem ao padrão estabelecido pela Cia. 

Alpha. 

 

Questão 52 

 

Julgue os seguintes itens, acerca da Taxa Interna de Retorno (TIR). 

I A TIR consiste numa taxa que iguala a zero o valor presente 

líquido (VPL) de uma alternativa de investimento. 

II O uso da TIR pressupõe que quaisquer entradas de caixa 

intermediárias decorrentes de um investimento sejam 

reinvestidas ao custo de capital da empresa. 

III A TIR pode gerar classificações de projetos conflitantes com 

as classificações de projetos baseadas no VPL. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 

B Apenas o item I está certo. 

C Apenas o item II está certo. 

D Apenas os itens I e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 53  

Com relação aos atos circunscritos à organização e ao exercício 

das atividades do Estado em prol dos interesses públicos, assinale 

a opção correta. 
 

A Age conforme os ditames da legislação o pregoeiro que, ao 

final do certame, confirmar como atendidas todas as 

exigências fixadas no edital e declarar como vencedora a 

melhor oferta (primeiro lugar quanto ao objeto e ao valor), 

ainda que haja contestação, incontinenti, de licitante que exija 

a desclassificação da referida proposta, quando conhecido por 

todos os presentes que o seu invólucro, após procedida a 

abertura, continha somente parte dos documentos de 

habilitação exigidos no edital, constando do Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF) os 

demais documentos exigidos. 

B A administração pode rever ato ilegal mesmo sem ter 

apreciado o recurso, exceto se não couber mais a via 

administrativa devido à perda de prazo por não realização do 

ato processual oportunamente (preclusão), pois, nesse caso, a 

reforma do ato está assentada na preservação da garantia do 

direito do administrado (segurança jurídica) e no atendimento 

basilar do tripé objetividade, tramitação e eficiência, também 

conhecido como impulso da movimentação do processo. 

C Consoante a Lei n.º 14.133/2021, contratações necessárias à 

condução e à governança das reservas internacionais do país 

serão disciplinadas em atos normativos do Ministério da 

Fazenda, da Secretaria do Tesouro Nacional e do Banco 

Central do Brasil, caso se trate de ato normativo próprio a 

disciplinar a gestão das reservas cambiais. 

D Na forma da legislação vigente, é considerado ato de 

improbidade administrativa aquele que lesa o erário, 

independentemente da forma tipificada, sendo necessária a 

comprovação do efetivo dano moral ou material (perda 

patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou 

dilapidação dos bens ou haveres da entidade). 

E As compras por encomenda não se submetem aos ditames da 

Lei n.º 14.133/2021, por estarem sujeitas a normas previstas 

em legislação própria. 
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 Questão 54 

 

Considerando a abrangência e o alcance da Lei Complementar 

n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal — LRF) e os 

controles inerentes ao ambiente da administração pública, 

assinale a opção correta. 
 

A O total da receita corrente líquida dos municípios é a 

diferença entre as receitas públicas recolhidas e as parcelas 

entregues aos estados por previsão constitucional. 

B A aquiescência do chefe do Poder Executivo federal é 

requisito para que o Congresso Nacional apure denúncia 

anônima que comunique irregularidades na gestão de 

renúncias de receitas. 

C Sistematizar níveis de operações garante controle satisfatório 

das transações autorizadas ou aprovadas pelos escalões com 

alçada formalizada para deferir repasse de recursos e ordenar 

a execução de projetos. 

D O ente público garante a predominância de seu interesse na 

arrecadação fiscal ao assegurar que todos os tributos criados, 

convergentes com as exigências das legislações tributárias, 

ratifiquem o equilíbrio das contas públicas. 

E O demonstrativo da compatibilidade da programação dos 

orçamentos contempla, entre outras, as metas de inflação para 

o exercício subsequente, necessárias ao cumprimento das 

metas fiscais. 
 

 Questão 55 

 

Tendo em vista que os atos praticados na gestão da coisa pública 

estão sujeitos a diversos controles e, em especial, aos 

disciplinamentos prolatados pelos tribunais de contas, assinale a 

opção correta. 
 

A O controle é um direito fundamental manifesto na 

Constituição Federal de 1988 (CF), que assegura ao cidadão 

exercê-lo sobre a administração pública para reivindicar seus 

direitos e suas garantias, por exemplo, ao registrar uma 

denúncia, exarar uma petição em seu proveito ou na 

propositura de ação popular para anular algum ato 

administrativo lesivo ao bem comum. 

B A jurisdição, atividade de Estado, é função da soberania dos 

Estados-membros, que, no caso do Brasil, alcança as atuais 

27 unidades federativas. 

C A Câmara dos Deputados poderá, isoladamente, proceder à 

tomada de contas do presidente da República (balanços gerais 

da União e relatório preparado pela Controladoria-Geral da 

União — CGU), na hipótese prevista constitucionalmente. 

D Anuindo-se que a jurisdição se equipara a um poder, em um 

Estado democrático de direito, a ação que resulta em 

manifestação do poder arbitrário remete à condução 

processual e deve estar amparada por parecer que se 

materialize convergente com o princípio da motivação. 

E O Tribunal de Contas da União (TCU), caso entenda que seus 

regramentos estão sendo descumpridos, poderá, mediante 

seus ministros, julgar recursos contra decisões proferidas por 

tribunais de contas estaduais e tribunais de contas municipais. 

 

Questão 56 

 

Conforme as disposições da LRF e da Lei n.º 14.133/2021, 
julgue os itens a seguir. 

I Os encargos financeiros decorrentes de crédito concedido por 
ente da Federação a pessoa física que não esteja sob seu 
controle direto ou indireto devem ter como parâmetro (limite 
mínimo) o custo incorrido pela concedente no momento que 
captou os recursos. 

II O ente pode colocar sob sigilo o montante estimado para 
suportar o certame licitatório aberto e até mesmo estender tal 
confidencialidade aos órgãos de controle, sem prejuízo, por 
discricionariedade, de divulgar os quantitativos que serão 
pactuados. 

III O pregão segue o rito processual comum, com o objeto 
definido no edital, e poderá ser utilizado, entre outros fins, 
para contratar especialistas executores de obras e de serviços 
de engenharia, ressalvados os serviços que exijam da pessoa 
notória erudição. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 57  

Assinale a opção correta a respeito do controle pelos tribunais de 
contas e do controle administrativo. 
 

A Ato que tenha sido apreciado conclusivamente por um órgão 
poderá ser revisto e ter sua invalidação ou revogação 
reclamadas por outro órgão. 

B No caso de ação civil pública, somente o Ministério Público 
figura como sujeito ativo, porquanto o sujeito passivo é 
qualquer pessoa causadora de danos. 

C O recurso terá efeito suspensivo e será conhecido no ato da 
sua interposição ao órgão competente. 

D O Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP) é 
competente para desconstituir ato administrativo praticado 
por membros dos Ministérios Públicos dos estados. 

E A CF assegura gratuidade ao direito de peticionar, contudo 
exige do querelante depósito de numerário prévio (caução) 
para admissibilidade de seu recurso administrativo. 

 

 Questão 58  

No que se refere aos atos de enfrentamento aos princípios básicos 
da administração pública, aos controles da administração pública 
e à reparação intentada por terceiros para reconhecimento de 
direito ou correção de ato prejudicial ao seu interesse ou bem 
comum, assinale a opção correta. 
 

A O ato de improbidade administrativa é crime tipificado em lei 
e as sanções legalmente previstas têm natureza penal. 

B Devido à imunidade parlamentar, a Lei de Improbidade 
Administrativa não se aplica aos agentes detentores de cargos 
eletivos, porque sanção com a perda de mandato é dosimetria 
penal de competência exclusiva do Poder Judiciário. 

C Constitui ato de improbidade administrativa a perda 
patrimonial efetiva causada por agente público. 

D Por força da imutabilidade plena, é vedado modificar decisão 
administrativa exarada por tribunal de contas relativa a coisa 
julgada material da qual não cabe mais recurso. 

E Nos processos dos tribunais de contas, o interessado em 
recorrer é sempre o prejudicado por alguma deliberação da 
corte e(ou) o que poderá vir a sê-lo. 
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 Questão 59 

 

Assinale a opção correta no que diz respeito à revisão de atos administrativos e aos controles vigentes no âmbito da administração 
pública. 
 

A É permitido ao Poder Legislativo invocar o poder de autotutela para anular ato exarado por entes da Federação. 
B É necessária autorização do Senado Federal para que estado integre o rol dos tomadores de recursos externos. 
C O administrado pode usar de rito processual comum para interpor recurso de ofício contra decisão proferida pela própria 

autoridade, hipótese em que a análise do recurso caberá à autoridade hierarquicamente superior à que editou a decisão recorrida. 
D Entre as leis instituidoras das peças que sustentam a elaboração do orçamento da União, apenas duas são de iniciativa do Poder 

Executivo, e uma delas deve ser encaminhada ao Congresso Nacional pelo próprio presidente da República, até 31 de agosto de 
cada ano. 

E Zelando pela segurança jurídica, a doutrina consigna que não cabe informalismo no processo administrativo, por isso só se 
admitem atos processuais por escrito. 

 

 Questão 60 

 

Considerando o conceito, os tipos e as formas de controle da administração pública e o controle pelos tribunais de contas, assinale a 
opção correta. 
 

A O controle de legitimidade diz respeito, objetivamente, à recepção incondicionada do ordenamento jurídico que suportará o ato da 
administração. 

B A CF concede ao TCU competência para instaurar tomadas de contas especial sempre que julgar necessário e a situação o exigir. 
C Quando da fixação da despesa e da estimação da receita, o Poder Legislativo exerce controle financeiro sobre si e sobre os outros 

Poderes. 
D O julgamento das contas anuais do presidente da República pelo Poder Legislativo sem a prévia e formal manifestação da corte de 

contas não será nulo se o ato for exarado após expirado o prazo para emissão do respectivo parecer. 
E O Congresso Nacional é competente para retirar do mundo jurídico ato do Poder Executivo que exorbite o poder de regulamentar. 

Espaço livre 


